
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.171 - RS (2014/0291084-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. CRÉDITOS 
ANTERIORES AO ADVENTO DA LEI N. 9.821/99. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32. 
1. Não há falar em violação do art. 535 do CPC, uma vez que o acórdão recorrido 
analisou todas as questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma 
contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, 
contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. 
2. Este Tribunal possui entendimento pacífico no sentido de que, em se tratando de 
créditos relativos à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
- CFEM anteriores à Lei n. 9.821/99, o prazo prescricional para a cobrança é o de 
cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/32. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.171 - RS (2014/0291084-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - 

DNPM em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 513):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO 
DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. CRÉDITOS ANTERIORES AO 
ADVENTO DA LEI N. 9.821/99. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
DECRETO N. 20.910/32. SÚMULA 83/STJ.

A parte agravante, em síntese, alega que houve violação do art. 535 do CPC, uma vez 

que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a questão referente à existência de processo 

administrativo em que não corre o prazo de prescrição, bem como quanto à aplicabilidade do art. 

47 da Lei n. 9.636/98, com as alterações promovidas pelas Leis 9.821/99 e 10.852/04. No mérito, 

afirma que o art. 1º do Decreto n. 20.910/32 se refere somente às dívidas passivas da União não 

podendo ser utilizado quando o ente público estiver no pólo ativo. Defende a aplicação imediata 

da nova legislação para fins de contagem do prazo prescricional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.171 - RS (2014/0291084-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. CRÉDITOS 
ANTERIORES AO ADVENTO DA LEI N. 9.821/99. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32. 
1. Não há falar em violação do art. 535 do CPC, uma vez que o acórdão recorrido 
analisou todas as questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma 
contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, 
contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. 
2. Este Tribunal possui entendimento pacífico no sentido de que, em se tratando de 
créditos relativos à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
- CFEM anteriores à Lei n. 9.821/99, o prazo prescricional para a cobrança é o de 
cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/32. 
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada foi acertada ao entender pela ausência de violação 

do art. 535 do CPC, considerando que houve a análise de todas as questões necessárias ao 

desate da controvérsia pelo Tribunal de origem. Sobre a alegação de que houve omissão em 

relação à tese de existência de processo administrativo em que não correria o prazo de 

prescrição, percebe-se que não houve sequer o levantamento da citada questão nas razões dos 

embargos de declaração, pelo que correta a decisão que entendeu pela inexistência de omissão 

no acórdão recorrido.

No mérito, percebe-se que o decisum adotou entendimento consoante a jurisprudência 

pacífica desta Corte, a qual entende que, em se tratando de créditos relativos à Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM anteriores à Lei n. 9.821/99, o prazo 

prescricional para a cobrança é o de cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/32. 

Assim, não há motivos para alterar o decisum, motivo pelo qual o mantenho pelos seus 

próprios fundamentos (e-STJ fls. 513/516):

A insurgência não merece prosperar.
Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as 
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questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos 
interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. 

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que 
entender atinente à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de 
acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 
(art. 131 do CPC). 

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC. 
No mérito, esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que, em 

se tratando de créditos relativos à Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais - CFEM anteriores à Lei n. 9.821/99, o prazo prescricional 
para a cobrança é o de cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/32. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CABIMENTO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO FUNDAMENTAL DE 
AMPLO ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.
DISCUSSÃO INVIÁVEL NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 
RECURSOS MINERAIS. COBRANÇA DE CRÉDITO DE NATUREZA 
NÃO TRIBUTÁRIA ANTERIORES À LEI 9.821/98. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL PREVISTA NO DECRETO 20.910/32.  
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES DO STJ. 
PRESCRIÇÃO PARCIAL RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INVERSÃO DO JULGADO QUE DEMANDARIA 
INCURSÃO NA SEARA PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULAS 7 E 
83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição 
ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art 
535 do CPC.
2. O tema constitucional em discussão (inafastabilidade do acesso ao 
Poder Judiciário) refoge à alçada de controle desta Corte Superior de 
Justiça (AgRg no REsp. 936.574/SP, Rel. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, DJe 08.08.2011).
3.   Para créditos constituídos antes da Lei 9.821/98, o prazo 
prescricional para a cobrança de dívida não-tributária é o estabelecido no 
art. 1o. do Decreto 20.910/1932. Precedentes do STJ.
4.   Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag no AREsp 235665/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 
08/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 
MINERAIS - CFEM. RECEITA PATRIMONIAL. PRESCRIÇÃO. 
DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. CÓDIGO CIVIL. NÃO APLICAÇÃO.
1. "O Supremo Tribunal Federal firmou sua jurisprudência no sentido de 
que a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
possui natureza jurídica de receita patrimonial, conforme evidenciam os 
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seguintes precedentes: MS 24.312/DF, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, 
DJ de 19.12.2003, p. 50; RE 228.800/DF, 1ª Turma, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, DJ de 16.11.2001, p. 21; AI 453.025/DF, 2ª 
Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 9.6.2006, p. 28" (REsp 
1.179.282/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
Dje 18.11.2010).
2. Conforme o entendimento firmado no Recurso Especial 
1.133.696/PE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 17.12.2010, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, aplicável ao caso dos autos, 
"(a) o prazo prescricional, anteriormente à edição da Lei 9.363/98, era 
quinquenal, nos termos do art. 1º, do Decreto 20.910/32; (b) a Lei 
9.636/98, em seu art. 47, institui a prescrição qüinqüenal para a 
cobrança do aludido crédito; (c) o referido preceito legal foi modificado 
pela Lei 9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de agosto de 
1999, instituindo prazo decadencial de cinco anos para constituição do 
crédito, mediante lançamento, mantendo-se, todavia, o prazo 
prescricional qüinqüenal para a sua exigência; (d) consectariamente, os 
créditos anteriores à edição da Lei nº 9.821/99 não estavam sujeitos à 
decadência, mas somente a prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do 
Decreto nº 20.910/32 ou 47 da Lei nº 9.636/98); (e) com o advento da 
Lei 10.852/2004, publicada no DOU de 30 de março de 2004, houve 
nova alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, ocasião em que foi estendido 
o prazo decadencial para dez anos, mantido o lapso prescricional de 
cinco anos, a ser contado do lançamento." 
3. In casu, os débitos se referem ao período de 1/1991 a 4/1999 e o 
lançamento somente ocorreu em 27.7.2009. Nesse aspecto, aplicando- 
se os dispositivos legais constantes do precedente acima mencionado, 
verifica-se que, de fato, parte da pretensão foi fulminada pela prescrição 
e, quanto ao restante, o direito ao lançamento caducou.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 519.875/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 30/10/2014)

Vê-se, portanto, que o acórdão recorrido se encontra em consonância com 
a jurisprudência pacífica desta Corte, pelo que incidente o disposto na Súmula 
83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0291084-0 AREsp 613.171 / RS

Números Origem:  484139265722009  50188415220134040000  50294097920134047000  
PR-50294097920134047000

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Exploração Mineral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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